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RELATOR : MINISTRO FRANCISCO FALCÃO
AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA - MA010012

FERNANDA MEDEIROS PESTANA TEIXEIRA - MA010551
KALLY EDUARDO CORREIA LIMA NUNES - MA009821
CARLOS THADEU DINIZ OLIVEIRA - MA011507
ANDRE ARAUJO SOUSA - MA019403
LUCAS LUCENA OLIVEIRA - MA013602

AGRAVADO : ESTADO DO MARANHÃO
ADVOGADO : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA
 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS. 
AÇÃO COLETIVA. DESCABIMENTO DE FRACIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO EM CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO COM TEMA 
JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução em que se pleiteia a 
execução individual autônoma de condenação em honorários de 
sucumbência em sentença coletiva. Na sentença, julgou-se extinta a 
execução sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Na Corte de origem. Interposto 
recurso especial negou-se seguimento ao recurso com base na conformidade 
do acórdão com o TEMA 1142/STF. O caso foi julgado em 07.5.2021, com 
fixação da seguinte tese: “Os honorários advocatícios constituem crédito 
único e indivisível, de modo que o fracionamento da execução de 
honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a 
Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada 
beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal.” Nesta 
Corte, não se conheceu do agravo em recurso especial contra decisão que 
nega seguimento ao recurso especial com fundamento em Tema repetitivo.

II - Interposto o agravo interno contra decisão que negou 
seguimento ao recurso especial e tendo o referido recurso sido apreciado 
pelo Tribunal de origem nos termos do entendimento consolidado pela 
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Corte Especial, sob o rito dos repetitivos, incabível novo recurso especial 
(ou agravo do art. 1.042 do CPC), ou qualquer outro apelo dirigido a este 
Tribunal, sob pena de tornar-se ineficaz o procedimento de aplicação de 
matéria repetitiva ou com repercussão geral. Nesse sentido: REsp 
1852425/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
13/5/2020; AgInt no AREsp 1385255/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 26/6/2019; AgInt no AREsp 1313420/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/12/2018.

III - Conforme entendimento desta Corte, em regra, não cabe a 
imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação. 
Todavia, no caso dos autos, a alegação da parte agravante, no agravo 
interno interposto contra decisão que aplicou tema da repercussão geral, é 
unicamente a de que não havia trânsito em julgado da decisão paradigma.

IV - De fato, já há muito o entendimento do próprio STF é no 
sentido de que a existência de decisão de mérito julgada sob a sistemática 
da repercussão geral autoriza o julgamento imediato de causas que versarem 
sobre o mesmo tema, "independente do trânsito em julgadodo paradigma” 
(Rcl 46475,rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 2ª Turma, j. em 
17.5.2021). No mesmo sentido: RE 1112500, rel. Ministro ROBERTO 
BARROSO, 1ª Turma, j. em 29.6.2018). Assim, a decisão está devidamente 
fundamentada pois o agravo interno é manifestamente improcedente.

V - Agravo interno improvido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, acordam 
os Ministros da Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo interno, nos termos 
do voto do Sr. Ministro-Relator.

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio 
Vilela votaram com o Sr. Ministro Relator.
 
                    Brasília, 05 de março de 2024.

 

Ministro Francisco Falcão 
Relator
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EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. HONORÁRIOS. 
AÇÃO COLETIVA. DESCABIMENTO DE FRACIONAMENTO. NÃO 
CABIMENTO DE AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONTRA 
DECISÃO QUE NEGA SEGUIMENTO AO RECURSO ESPECIAL COM 
FUNDAMENTO EM CONFORMIDADE DO ACÓRDÃO COM TEMA 
JULGADO EM REPERCUSSÃO GERAL. DESPROVIMENTO DO 
AGRAVO INTERNO MANUTENÇÃO DA DECISÃO RECORRIDA.

I - Na origem, trata-se de ação de execução em que se pleiteia a 
execução individual autônoma de condenação em honorários de 
sucumbência em sentença coletiva. Na sentença, julgou-se extinta a 
execução sem resolução do mérito, por ausência de interesse processual. No 
Tribunal a quo, a sentença foi mantida. Na Corte de origem. Interposto 
recurso especial negou-se seguimento ao recurso com base na conformidade 
do acórdão com o TEMA 1142/STF. O caso foi julgado em 07.5.2021, com 
fixação da seguinte tese: “Os honorários advocatícios constituem crédito 
único e indivisível, de modo que o fracionamento da execução de 
honorários advocatícios sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a 
Fazenda Pública, proporcionalmente às execuções individuais de cada 
beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição Federal.” Nesta 
Corte, não se conheceu do agravo em recurso especial contra decisão que 
nega seguimento ao recurso especial com fundamento em Tema repetitivo.

II - Interposto o agravo interno contra decisão que negou 
seguimento ao recurso especial e tendo o referido recurso sido apreciado 
pelo Tribunal de origem nos termos do entendimento consolidado pela 
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Corte Especial, sob o rito dos repetitivos, incabível novo recurso especial 
(ou agravo do art. 1.042 do CPC), ou qualquer outro apelo dirigido a este 
Tribunal, sob pena de tornar-se ineficaz o procedimento de aplicação de 
matéria repetitiva ou com repercussão geral. Nesse sentido: REsp 
1852425/MG, relator Ministro Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 
13/5/2020; AgInt no AREsp 1385255/SP, relator Ministro Moura Ribeiro, 
Terceira Turma, DJe de 26/6/2019; AgInt no AREsp 1313420/RJ, relator 
Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/12/2018.

III - Conforme entendimento desta Corte, em regra, não cabe a 
imposição da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo 
Civil de 2015, em razão do mero improvimento do Agravo Interno em 
votação unânime, sendo necessária a configuração da manifesta 
inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua aplicação. 
Todavia, no caso dos autos, a alegação da parte agravante, no agravo 
interno interposto contra decisão que aplicou tema da repercussão geral, é 
unicamente a de que não havia trânsito em julgado da decisão paradigma.

IV - De fato, já há muito o entendimento do próprio STF é no 
sentido de que a existência de decisão de mérito julgada sob a sistemática 
da repercussão geral autoriza o julgamento imediato de causas que versarem 
sobre o mesmo tema, "independente do trânsito em julgadodo paradigma” 
(Rcl 46475,rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 2ª Turma, j. em 
17.5.2021). No mesmo sentido: RE 1112500, rel. Ministro ROBERTO 
BARROSO, 1ª Turma, j. em 29.6.2018). Assim, a decisão está devidamente 
fundamentada pois o agravo interno é manifestamente improcedente.

V - Agravo interno improvido.
 

RELATÓRIO

Na origem, trata-se de ação de execução em que se pleiteia a execução 

individual autônoma de condenação em honorários de sucumbência em sentença coletiva. 

Na sentença, julgou-se extinta a execução sem resolução do mérito, por ausência de 

interesse processual. No Tribunal a quo, a sentença foi mantida.

Na Corte de origem, negou-se seguimento ao recurso com base na 

conformidade do acórdão com o TEMA 1.142/STF. O Tem foi julgado em 7.5.2021, com 

fixação da seguinte tese: “Os honorários advocatícios constituem crédito único e 

indivisível, de modo que o fracionamento da execução de honorários advocatícios 
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sucumbenciais fixados em ação coletiva contra a Fazenda Pública, proporcionalmente às 

execuções individuais de cada beneficiário, viola o § 8º do artigo 100 da Constituição 

Federal.”

Nesta Corte não se coheceu do agravo em recurso especial contra decisão que 

nega seguimento ao recurso especial com fundamento em Tema repetitivo.

No agravo interno, a parte recorrente traz, resumidamente, os seguintes 

argumentos:

Referido Agravo Interno pretendia o sobrestamento do feito tendo em vista que a 
jurisprudência paradigma utilizada para inadmitir os recursos constitucionais, a saber, o 
Tema 1142 –STF, ainda carece de trânsito em julgado, motivo pelo qual sua aplicação 
prematura pode ensejar sérias consequências àparte demandante, motivo pelo qual, em 
homenagem ao princípio da segurança jurídica, o sobrestamento do feito até seu trânsito em 
julgado seria a medida de direito mais adequada. O Agravo Interno, inclusive, apresentou 
robusta fundamentação que subsidiou o pedido de sobrestamento, todavia, entendeu o 
TJMA pela inadmissibilidade do recurso a ponto de imputar a multa do artigo 1.021, § 4º do 
CPC. Ocorre que o artigo acima citado foi equivocadamente aplicado sem levar em 
consideração a particularidade dos autos. Nem de longe se pode cogitar que o recorrente 
agiu em desalinho à sua responsabilidade processual ao interpor Agravo Interno no caso 
concreto, pois não houve má-fé processual. O pedido de sobrestamento requerido por meio 
do Agravo Interno foi a medida pensada pelo recorrente para evitar que o TJMA incorra em 
equívocos caso o STF module os efeitos da decisão paradigma por força dos embargos de 
declaração. Desta decisão a parte apresentou Recurso Especial para impugnar 
UNICAMENTE a multa aplicada, por entender não cabível uma vez que o caso dos autos 
não se amolda à forma do art. 1.021 CPC, § 4º, do CPC. Daí entende-se pelo perfeito 
cabimento do Recurso Especial neste caso para impugnar a multa imputada pelo Tribunal 
Maranhense, pois ao aplicar referida multa o próprio TJMA inaugurou uma nova situação 
jurídica, e quando se recorre apenas dela não se está prolongando o mérito já debatido e 
sucumbente, mas tão somente exercendo o direito de recorrer, visto que à parte não recai a 
obrigação de aceitar a multa imposta sem ao menos poder impugna-la.

É o relatório.

 

VOTO

O agravo interno não merece provimento.

A parte agravante repisa os mesmos argumentos já analisados na decisão 

recorrida.

Interposto o agravo interno contra decisão que negou seguimento ao recurso 

Documento eletrônico VDA40510051 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  FRANCISCO FALCÃO   Assinado em: 05/03/2024 18:53:14
Código de Controle do Documento: ed933a12-ce1b-4ec9-8027-d80c7413bcda



especial e tendo o referido recurso sido apreciado pelo Tribunal de origem nos termos do 

entendimento consolidado pela Corte Especial, sob o rito dos repetitivos, incabível novo 

recurso especial (ou agravo do art. 1.042 do CPC), ou qualquer outro apelo dirigido a este 

Tribunal, sob pena de tornar-se ineficaz o procedimento de aplicação de matéria 

repetitiva ou com repercussão geral. Nesse sentido: REsp 1852425/MG, relator Ministro 

Herman Benjamin, Segunda Turma, DJe de 13/5/2020; AgInt no AREsp 1385255/SP, 

relator Ministro Moura Ribeiro, Terceira Turma, DJe de 26/6/2019; AgInt no AREsp 

1313420/RJ, relator Ministro Sérgio Kukina, Primeira Turma, DJe de 6/12/2018.

Conforme entendimento desta Corte, em regra, não cabe a imposição 

da multa, prevista no art. 1.021, § 4º, do Código de Processo Civil de 2015, em razão do 

mero improvimento do Agravo Interno em votação unânime, sendo necessária a 

configuração da manifesta inadmissibilidade ou improcedência do recurso a autorizar sua 

aplicação. Todavia, no caso dos autos, a alegação da parte agravante, no agravo interno 

interposto contra decisão que aplicou tema da repercussão geral, é unicamente a de que 

não havia trânsito em julgado da decisão paradigma.

De fato, já há muito o entendimento do próprio STF é no sentido de que 

a existência de decisão de mérito julgada sob a sistemática da repercussão geral autoriza 

o julgamento imediato de causas que versarem sobre o mesmo tema, "independente do 

trânsito em julgadodo paradigma” (Rcl 46475,rel. Min. RICARDO LEWANDOWSKI, 2ª 

Turma, j. em 17.5.2021). No mesmo sentido: RE 1112500, rel. Ministro ROBERTO 

BARROSO, 1ª Turma, j. em 29.6.2018). Assim, a decisão está devidamente 

fundamentada pois o agravo interno é manifestamente improcedente.

Ante o exposto, não havendo razões para modificar a decisão recorrida, nego 

provimento ao agravo interno.

É o voto.
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Superior Tribunal de Justiça
  

CERTIDÃO DE JULGAMENTO

SEGUNDA TURMA

 
AgInt  no

Número Registro: 2022/0259423-3 AREsp 2.191.674 / 

MA

Números Origem:  08171089820168100001  08202475420168100001  1444000  144402000  
8171089820168100001  8202475420168100001

PAUTA: 05/03/2024 JULGADO: 05/03/2024

Relator

Exmo. Sr. Ministro  FRANCISCO FALCÃO

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro AFRÂNIO VILELA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. ODIM BRANDÃO FERREIRA

Secretária
Bela. VALÉRIA ALVIM DUSI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA  - MA010012 

 FERNANDA MEDEIROS PESTANA TEIXEIRA  - MA010551 
 KALLY EDUARDO CORREIA LIMA NUNES  - MA009821 
 CARLOS THADEU DINIZ OLIVEIRA  - MA011507 
 ANDRE ARAUJO SOUSA  - MA019403 
 LUCAS LUCENA OLIVEIRA  - MA013602 

AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
PROCURADOR : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA 

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - 
Servidor Público Civil - Reajustes de Remuneração, Proventos ou Pensão

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : LUIZ HENRIQUE FALCAO TEIXEIRA 
ADVOGADOS : THIAGO HENRIQUE DE SOUSA TEIXEIRA  - MA010012 

 FERNANDA MEDEIROS PESTANA TEIXEIRA  - MA010551 
 KALLY EDUARDO CORREIA LIMA NUNES  - MA009821 
 CARLOS THADEU DINIZ OLIVEIRA  - MA011507 
 ANDRE ARAUJO SOUSA  - MA019403 
 LUCAS LUCENA OLIVEIRA  - MA013602 

AGRAVADO  : ESTADO DO MARANHÃO 
ADVOGADO : MIZAEL COELHO DE SOUSA E SILVA 

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia SEGUNDA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

"A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do 
voto do Sr. Ministro-Relator."

Os Srs. Ministros Herman Benjamin, Mauro Campbell Marques e Afrânio Vilela 
votaram com o Sr. Ministro Relator.
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